
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0002458-82.2015.815.2002 – Juízo da 7ª
Vara Criminal da Comarca da Capital
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
APELANTE: Leandro Cavalcante da Silva
ADVOGADO: Maria Divani de O. Pinto  (OAB/PB 3891 )
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO. ROUBO QUALIFICADO MEDIANTE
CONCURSO  DE  PESSOAS. CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  INDUVIDOSAS.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  DESFAVORÁVEL  AO
PLEITO  DEFENSIVO.  RESPONSABILIDADE
INAFASTÁVEL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ABSOLVIÇÃO. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA-
BASE. ANTECEDENTES JUDICIAIS FAVORÁVEIS.
NÃO  ACOLHIMENTO.  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  MOTIVADAS.  PUNIÇÃO  JUSTA  E
PROPORCIONAL. APELO DESPROVIDO.  

1.  Sendo  suficientes  as  provas  carreadas  aos
autos  na  forma  como  ficou  evidenciado  na
decisão  do  Juízo  a  quo, mantem-se  a
condenação  do  denunciado,  visto  que,
configurado o elemento subjetivo do tipo penal
previstos no art. 157, §2º, II do Código Penal.

2.  Em tema de delito patrimonial, a palavra da
vítima,  especialmente  quando  descreve  com
firmeza a cena criminosa e identifica o agente
com igual certeza, representam valioso elemento
de  convicção  quanto  à  certeza  da  autoria  da
infração.

3.  Se o juiz  fixou a reprimenda em  quantum
necessário  e  suficiente  à  reprovação  e
prevenção de crimes, atendendo ao princípio da
proporcionalidade, mostrando equilíbrio entre o
mal cometido e a retributividade da pena, não
há que se falar em redução da pena.
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4. Tem-se, portanto, que o quantitativo de pena
fixado  na  sentença,  após  as  três  fases  de
aplicação, mostra-se proporcional ao número de
vetores desfavoráveis ao inculpado, bem como,
às circunstâncias do caso concreto, justificando,
plenamente, o quantum imposto.

5. Desprovimento do recurso.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  negar provimento  ao
recurso.

RELATÓRIO

Perante  a  7ª  Vara  Criminal  da  Comarca  da  Capital,
Leandro  Cavalcante  da  Silva,  foi  denunciado  como  incurso  nas  sanções
penais do art.  157, § 2º, inciso II do Código Penal, fls. 02/04.

Narra a peça acusatória que no dia 26 de fevereiro  de
2015, por volta das 17:00 horas, na Avenida Franca Filho,  no bairro de
Manaíra,  nesta  Capital,  o  denunciado  Leandro  Cavalcante  da  Silva,
juntamente com terceira pessoa não identificada, subtraiu mediante grave
ameaça,  o  celular  Sansung  Galaxy  S3  da  vítima  Evelyn  Colla  Toledo
Oliveira.

Segundo  se  apurou,  no  citado  dia,  Evelyn  Colla  Toledo
Oliveira  e  sua  colega  Maria  Eduarda,  vinham caminhando  pela  Avenida
Franca Filho, ocasião em que o acusado parou uma motoneta Shineray, de
cor vermelha, próximo as mesmas e com a mão debaixo da camisa teria
anunciado  o  assalto  exigindo  os  celulares  das  vítimas,  enquanto uma
jovem, não identificada, vigiava para ver se vinha alguém.

Após subtraírem o celular da vítima Evelyn Colla Toledo
Oliveira,  o  acusado  e  sua  companheira  teriam  fugido  do  local.
Posteriormente,  o  Capitão  PM  Bruno  de  Sousa  Ferreira  Soares,  em
diligência, conseguiu prender o acusado.

O  processo  se  iniciou  através  de  Auto  de  Prisão  em
Flagrante (fls. 06/10), sendo convertida em prisão preventiva (fls. 62/68).
Posteriormente foi instaurado um Incidente de Insanidade Mental sob o nº
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0003900-83.2015.815.2002, o qual tramitou em autos apartados, restando
constatado, após realização de exames, que o réu era capaz de entender o
caráter delituoso de seus atos. Homologado o Laudo de Insanidade Mental
(fls. 24 do apenso).

O réu apresentou sua defesa preliminar (fls. 141) através
de advogada constituída. Designada audiência de instrução e julgamento
(fls.  143).  Foram  ouvidas  as  testemunhas  arroladas  pelas  partes  e
interrogado o  réu e apresentada as alegações derradeiras em forma oral,
fls.  (156/157;  172/173).  Sendo  concedida  liberdade  provisória  em
28/07/2015 (fls. 173/174).

Concluída a instrução criminal, o MM. Juiz  a quo julgou
procedente  a  denúncia,  condenando  Leandro  Cavalcante  da  Silva, como
incurso  nas  penas  do  artigo  157,  §  2º,  inciso  II  do  Código  Penal,  da
seguinte forma (fls. 186/191):

Após  análise  das  circunstâncias  judiciais,  o  magistrado
fixou a pena-base em 06 (SEIS) ANOS E (06) MESES DE RECLUSÃO E 30
DIAS/MULTA, por entender suficientes para expiação do delito. Em 2a fase,
ante  a  ausência  de  circunstâncias  atenuantes  ou  agravantes  a  serem
consideradas,  manteve a pena em 06 (SEIS)  ANOS E (06)  MESES DE
RECLUSÃO E 30 DIAS/MULTA,. Em 3ª fase, elevou a pena em de 1/3, em
razão  da  qualificadora  do  art.  157,  §  2º,  Inciso  II,  CP  (concurso  de
pessoas), restando a pena definitiva em 08 (OITO) ANOS E 08 (OITO)
MESES DE RECLUSÃO E 40 (QUARENTA) DIAS/MULTA, a ser cumprida em
regime inicialmente fechado.

Considerando  a  ausência  de  condições  preconizadas  no
art. 44, I, II e II e §3º do CP, por tratar-se de delito praticado mediante
violência,  deixou  o  magistrado  de  substituir  a  pena  corporal  por  pena
restritiva de direitos.

Inconformada,  a  defesa  do  réu  Leandro  Cavalcante  da
Silva,  interpôs apelação (fls. 196/197), cujas razões se encontram às fls.
201/205,  as  quais  pugnam pela absolvição,  sob a alegação de que não
haveria provas suficientes para uma condenação. Subsidiariamente, pugna
pelo redimensionamento da pena aplicada para o mínimo legal.

Intimado para contra-arrazoar o recurso, o representante
ministerial  opinou  pelo  não  provimento  do  recurso  de  apelação  (fls.
206/208).

Parecer da D. Procuradoria da Justiça às fls. 213/219, pelo
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desprovimento do apelo.

É o relatório.

Voto

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento  dos  recursos,  verifica-se  que  eles  estão  presentes,
sobretudo quanto aos requisitos da  tempestividade e adequação,  eis
que interposto dentro do prazo legal de 5 (cinco) dias (art. 593, caput, do
CPP), eis que, ajuizado em 16/10/2015 (fls.  196/197), antes mesmo da
intimação do  acusado que  se  deu em 09/11/2015 (fls.  199),  além não
depender de preparo, por se tratar de ação penal pública, em observância à
Súmula n° 24 do TJPB.

Logo, conheço do apelo.

1.  DO MÉRITO: 

1. 1. Pleito pela absolvição:

A pretensão recursal consubstancia-se na contrariedade à
sentença condenatória proferida pelo magistrado singular, pugnando, por
sua reforma, no sentido da absolvição do inculpado, diante da insuficiência
de provas, ao argumento de que não teria  participado do crime. 

Tal pleito não deve prosperar. Vejamos:

Os  elementos  constantes  nos  autos  demonstram
cristalinamente o animus furandi do agente juntamente com seu comparsa,
conjugados na intenção de conseguir o patrimônio alheio.

Apesar  de  o  réu  Leandro  Cavalcante  da  Silva,   haver
negado a prática delitiva, tanto na esfera policial, como em Juízo (fls. 10 e
172), o conjunto probatório colacionado aos presentes autos demonstram
sua  efetiva  participação,  não  havendo  que  se  falar  em absolvição  pela
ausência de provas.

Assim,  a  verdade  material  a  positivar  a  existência  do
delitos  em  comento  apresenta-se  estampada  pelo  Auto  de  Prisão  em
Flagrante (fls. 36/79), Auto de Apreensão e Apresentação (fls. 13), Autos
de Entrega (fls. 14).
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Por sua vez, a responsabilidade pela autoria do ilícito é
revelada por um conjunto de circunstâncias e indícios irretorquíveis, que
vão desde os depoimentos das testemunhas, bem como o das vítimas, os
quais foram uníssonos em narrar de forma detalhada toda a ação delitiva.
Vejamos:

A testemunha  Paulo  Soares  informou (  fl.  06)  que  por
volta de cinco horas da tarde foi acionado pelo CIOP para comparecer na
Av. Franca Filho a fim de efetuar a condução de um elemento que assaltou
duas jovens.  Quando chegou ao local  o  elemento já  estava detido pelo
Capitão Bruno que visualizou o acusado cometendo assalto. Acrescentou
que foi  subtraído um celular  da vítima o qual  já havia sido tomado do
acusado pelo Capitão Bruno, no momento em que chegou. Narrou que as
jovens  lhe  disseram  que  o  acusado  estava  em  uma  motoneta,
acompanhado de uma moça, e no momento da ação fez menção de estar
armado. Contou que já realizou diversas abordagens,  como também, já
recebeu diversas notícias de assaltos praticados pelo acusado. Reconheceu
o acusado, presente na audiência, como sendo a pessoa que prendeu no
dia do fato. Ainda informou que das vezes que abordou o acusado foi na
qualidade  de  suspeito,  devido  a  várias  denúncias  que  descreviam  as
características dele.

Já  o  Capitão  Bruno  de  Sousa  Ferreira  Soares  em  seu
depoimento  (fls.  07  e  156)  esclareceu  como  foi  perpetrada  a  ação
criminosa efetuada pelo acusado e sua comparsa. Vejamos:

" (…) Na tarde do dia de hoje, o depoente se
encontrava em seu carro,  nas proximidade da
casa de seu pai, em Manaíra, ocasião em que
presenciou  o  acusado  aqui  presente  em  uma
motoneta Shineray de cor vermelha, com uma
mulher  na garupa,  tendo o acusado parado a
motoneta próximo a duas jovens, colocou a mão
em baixo  da cintura,  onde  levava um objeto,
rendeu as duas jovens, anunciou um assalto e
tomou o  aparelho celular  de  uma delas;  QUE
quando o indivíduo fugiu do local na motoneta,
o depoente perseguiu o mesmo em seu carro,
tendo  alcançado  o  mesmo  cerca  de  trinta
metros  depois;   QUE  abordou  o  indivíduo  e
deteve  o  mesmo;  QUE  enquanto  detia  o
acusado, a mulher que acompanhava o mesmo
se aproveitou da situação e fugiu do local sem
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ter  sido  identificada;  QUE  após  deter  o
indivíduo, o depoente se comunicou via telefone
com  o  CIOP  o  solicitou  o  apoio  de  uma
guarnição da Polícia Militar, sendo que, minutos
depois,  uma  guarnição  comandada  pelo
sargento  PAULO  chegou  ao  local,  o  depoente
narrou  para  o  comandante  da  guarnição  os
fatos,  tendo  o  comandante  da  guarnição
apreendido o telefone celular produto do roubo
e dado voz de prisão ao indivíduo, o conduzindo
a esta Delegacia, inclusive a vítima também foio
trazida a esta unidade policial; QUE o depoente
tem conhecimento que esse mesmo indivíduo já
praticou  outros  assaltos  no  bairro  de  Manaíra
(...)”.

Por  sua  vez,  as  vítimas  Maria  Eduarda  Delgado  Leal  e
Evelyn  Colla  Toledo  Oliveira,  em  suas  declarações  prestadas  na  esfera
policial (fls. 08/09) assim declararam :

Maria Eduarda Delgado Leal, Esfera Policial – fl.
08: " (…) No final da tarde de hoje, a declarante
retornava  do  colégio,  em  companhia  de  sua
colega  EVELYN,  caminhando  pela  Rua  Franca
Filho,  em  Manaíra,  ocasião  em  que  parou
próximo  da  declarante  e  de  sua  colega  uma
motoneta  de  cor  vermelha,  com  um  casal,
tendo  o  indivíduo  que  pilotava  a  motoneta
colocado a mão por baixo da camisa, dando a
entender que portava uma arma, apontou para
a declarante e sua colega, disse que aquilo era
um assalto e pediu os aparelhos de telefones
celulares das duas; QUE como a declarante não
portava  nenhum aparelho  de  telefone  celular,
nada  entregou  ao  indivíduo,  no  entanto,  sua
colega,  sob  a  agrave  ameaça,  foi  obrigada  a
entrega ao indivíduo o seu aparelho de telefone
celular Sansung Galaxy SIII (...)”.

Evelyn Colla Toledo Oliveira, Esfera Policial – fl.
09: " (…) No final da tarde de hoje, a declarante
retornava  do  colégio,  em  companhia  de  sua
colega  MARIA EDUARDA, caminhando pela Rua
Franca  Filho,  em  Manaíra,  ocasião  em  que
parou próximo da declarante e de sua colega
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uma motoneta de cor vermelha, com um casal,
tendo  o  indivíduo  que  pilotava  a  motoneta
colocado a mão por baixo da camisa, dando a
entender que portava uma arma, apontou para
a declarante e sua colega, disse que aquilo era
um assalto e pediu os aparelhos de telefones
celulares das duas; QUE como MARIA EDUARDA
não  portava  nenhum  aparelho  de  telefone
celular, nada entregou ao indivíduo, no entanto
a declarante, sob a grave ameaça, foi obrigada
a  entrega  ao  indivíduo  o  seu  aparelho  de
telefone celular Sansung Galaxy SIII (...)”.

Outrossim,  o  acusado,  por  sua  vez,  negou  sua
participação na ação criminosa, informando, apenas, não conhecer a pessoa
que estava consigo no momento da ação, disse que ela lhe pediu carona.
Aos ser indagado, permaneceu calado, balbuciando palavras indecifráveis.
E, ao ser perguntado se desejava calar-se, acenou com a cabeça que sim.

Como  se  observa,  as  provas  colhidas  não  deixam
dúvidas de que o acusado, realizou a conduta criminosa acompanhado
de outra pessoa, que ambos encontravam no local  e no momento do
crime, tendo sido o réu aquele que agressivamente subtraiu o pertence
da vítima.

De mais a mais, nos crimes de roubo praticados à
sorrelfa, a prova coligida, em especial a palavra da vítima, se não for
desconstituída por qualquer dos demais elementos de convencimento
apurados em instrução, como sói acontecer no presente caso, é
absolutamente hábil para sustentar o decreto condenatório.

Nesse sentido, é o entendimento da jurisprudência:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO PELO EMPREGO DE ARMA E
CONCURSO  DE  AGENTES,  E  CORRUPÇÃO  DE
MENORES.  SUBTRAÇÃO  DE  APARELHO
CELULAR, CARTÕES DE TELEFONIA CELULAR E
FIXA  E  OUTROS  OBJETOS  PESSOAIS  DA
VÍTIMA.  CRIME  PRATICADO  POR  DOIS
AGENTES.  PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO.  PALAVRA
COERENTE  E  SEGURA  DA  VÍTIMA.
RECONHECIMENTO  POR  FOTOGRAFIA
RATIFICADO  EM  JUÍZO.  AUTORIA
DEMONSTRADA PELO CONJUNTO PROBATÓRIO.
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PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO
OCORRÊNCIA.  UNIDADE  DE  DESÍGNIOS.
DIVISÃO DE TAREFAS. CRIME DE CORRUPÇÃO
DE  MENORES.  NATUREZA  FORMAL.  RECURSO
CONHECIDO  E  NÃO  PROVIDO.  1.  A
jurisprudência  deste  tribunal  de  justiça  já  se
firmou no sentido de que, nos crimes contra o
patrimônio, assume destaque o depoimento da
vítima,  reconhecendo  o  acusado,  tanto  na
delegacia  de  polícia,  como  em  juízo,
especialmente  quando  ratificado  por  outros
elementos  de  prova,  como  o  depoimento  do
policial responsável pelas investigações. 2. (…)”.
(TJDF – Processo nº 2007.09.1.017902-2 - Ac.
567.159 - Rel. Des. Roberval Casemiro Belinati;
DJDFTE 29/02/2012; Pág. 227) – grifei

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO. ROUBO (ART. 157, "CAPUT", DO
CP). Inequívocas a materialidade e a autoria do
delito, diante da consistente palavra da vítima,
que  reconheceu  o  acusado  sem  sombra  de
dúvidas. RECONHECIMENTO. Validade dos atos
quando realizados nos moldes do art. 226, do
CPP,  naquilo  em  que  forem  compatíveis.
Mantido  o  reconhecimento  efetuado  na  fase
policial,  eis  que  ratificado  em  juízo,  onde  se
fazem  presentes  o  contraditório  e  a  ampla
defesa. (…) ”. (TJRS – Processo nº70047897335
-  Rel. Des. Carlos Alberto Etcheverry, Julgado
em 26/04/2012)”.

Desta forma, apesar de o apelante negar sua participação
no  crime  cometido,  afirmando,  inclusive,  que  é  detentor  de  Distúrbio
Mental, não há dúvida de que o acusado, mediante simulação de uso de
arma de fogo, cometeu o crime a ele imputado, eis que a prova colhida
durante  a  instrução  processual,  leva-nos  a  trilhar  pelo  caminho  da
condenação .

Ademais, a alegação de que o apelante era portador de
doença mental ao tempo do crime, o que o tornaria impossível de entender
o  caráter  ilícito  dos  fatos,  não  encontra  guarida  para  uma  possível
absolvição,  eis  que,  conforme  se  depreende  nos  autos  apartados,   foi
Instaurado  o  Incidente  de  Insanidade  n°  0003900-83.2015.815.2002,
ocasião em que restou constatado, após a realização dos exames, que o réu
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era capaz de entender o caráter delituoso dos seus atos. Homologado o
Laudo de Insanidade Mental (fls. 24 do apenso).

 Outrossim, a afirmativa de que o réu não foi encontrado
com a arma do crime não ilide a imputação pela qual fora condenado, pois
a simulação de  per si configura a grave ameaça prevista no tipo do art.
157, CP.

Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  SIMPLES.
INCAPACIDADE  POR  USO  DE  DROGAS.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  FURTO.  GRAVE  AMEAÇA.  TENTATIVA.
INVERSÃO DA  POSSE.  NEGADO  PROVIMENTO
AO  RECURSO.  1.  Inviável  a  absolvição  pela
inimputabilidade  quando  não  produzido  laudo
técnico pela defesa nesse sentido e quando as
declarações do agente comprovam sua higidez
mental.  2.  Provada  a  grave  ameaça  exercida
pela simulação do porte da arma com a mão
sob  a  camisa  pelo  réu,  inviável  a
desclassificação  para  furto.  3.  Consuma-se  o
crime  de  roubo  com a  inversão  da  posse  do
bem subtraído,  sendo desnecessário  o  agente
ter sua posse mansa e pacífica. 4. Recurso não
provido.  (TJMG;  APCR  1.0024.13.193389-
7/001;  Rel.  Des.  Marcilio  Eustaquio  Santos;
Julg. 21/08/2014; DJEMG 29/08/2014).

APELAÇÃO  CRIMINAL  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  O  CRIME  DE  FURTO  IMPOSSIBILIDADE
GRAVE  AMEAÇA  COMPROVADA.  Caracteriza  a
grave, elemento integrante do roubo, a conduta
do agente de colocar a mão embaixo da camisa,
simulando  o  porte  de  arma.  Improvidos  os
recursos  da  Defesa  e  do  Ministério  Público.
(TJSP;  APL  0051730-51.2010.8.26.0050;  Ac.
6921585; São Paulo; Décima Quinta Câmara de
Direito  Criminal;  Rel.  Des.  Luis  Augusto  de
Sampaio  Arruda;  Julg.  04/07/2013;  DJESP
16/08/2013).

PENAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO
SIMPLES.  SIMULAÇÃO  DE  ARMA.  GRAVE
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AMEAÇA  CARACTERIZADA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FURTO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  1.  “Não  há
falar em desclassificação de roubo para furto,
valendo-se do fato de que a grave ameaça foi
realizada com simulação de arma branca, pois
o  temor  do  mal  injusto  que  foi  impingido  à
vítima  foi  suficiente  para  a  consumação  do
delito. ” (STJ, HC 248.002/rj, dje 30/10/ 2012).
2. O emprego de grave ameaça, ainda que por
meio  de  utilização  de  simulacro  de  arma  de
fogo,  obsta  a  desclassificação  do  crime  de
roubo para o de furto. 3. Recurso desprovido.
(TJPB;  ACr  001.2012.005747-4/001;  Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. Joás de Brito
Pereira Filho; DJPB 18/09/2013; Pág. 12)

Assim, resta comprovada a ocorrência de grave ameaça
para execução do crime, consubstanciado no ato do réu de simular estar
armado com a mão por debaixo da blusa, inibindo/restringindo face ao seu
comportamento, os meios de reação e defesa da vítima.

 Some-se a isso o fato de que o Juiz pode, considerando
o  princípio  da  sua  livre  convicção,  fundamentar  a  decisão  em  provas
indiciárias. 

A esse respeito, leciona Júlio Fabbrini Mirabete, in verbis:

“Diante  do  sistema  de  livre  convicção  do  Juiz,
encampado pelo Código, a prova indiciária, também
chamada  circunstancial,  tem  o  mesmo  valor  das
provas  diretas,  como  se  atesta  na  Exposição  de
Motivos, em que se afirma não haver hierarquia de
provas  por  não  existir  necessariamente  maior  ou
menor  prestígio  de  uma  com relação  a  qualquer
outra.  Assim,  indícios  múltiplos,  concatenados  e
impregnados  de  elementos  positivos  de
credibilidade são suficientes para dar base a uma
decisão  condenatória,  máxime  quando  excluem
qualquer  hipótese  favorável  ao  acusado”  (in
Processo Penal, p. 314 - grifei).

Dessarte,  o  substrato  probatório  a  autorizar  uma
condenação é cristalino, irrefragável e evidente. A materialidade e a autoria
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atribuídas  ao  ora  apelante  são  incontestes,  visto  que  imbuídas  de
segurança que conduzem à inexorável conclusão de seu responsável,  os
quais demonstram cristalinamente o animus furandi do agente juntamente
com seu  comparsa,  conjugadas  na  intenção  de  conseguir  o  patrimônio
alheio.

Dessa maneira, conclui-se que a suposta insuficiência de
provas, decantada pelo recorrente, esmorece em face da materialidade e da
autoria incontestes, posto que esteadas em provas verossímeis e vigorosas.

2. Do Pedido de Diminuição da Pena:

Em pedido subsidiário, pugnou o réu pela diminuição da
pena, entendendo que o Magistrado utilizou fundamentação inidônea para
elevar a pena base acima do mínimo legal, argumentando em suas razões,
que  o  mesmo  teria  deixado  de  considerar  a  primariedade  e  os
antecedentes. E ainda, que não restou provado que o mesmo , por ocasião
da ação delitiva encontrava-se armado, não havendo desta forma violência,
razão pela qual, não deveria a pena ter sido elevada.

Contudo, seu pleito não deve ser acolhido. Vejamos:

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que a  fixação  da pena é
questão  que  se  insere  na  órbita  de  convencimento  do  magistrado,  no
exercício  de  seu  poder  discricionário  de  decidir,  resguardando-o,  então,
quanto  à  quantidade  que  julga  suficiente  na  hipótese  concreta,  para  a
reprovação  e  prevenção  do  crime,  desde  que  observados  os  vetores
insculpidos nos arts. 59 e 68 do Código Penal e os limites estabelecidos pela
norma penal.

Vislumbra-se da doutrina do mestre Guilherme de Souza
Nucci (in Código penal comentado. 9. ed. Rev., atual e ampl. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2008. p. 388):

“O  juiz,  dentro  dos  limites  estabelecidos  pelo
legislador  (mínimo  e  máximo,  abstratamente
fixados para a pena), deve eleger o quantum ideal,
valendo-se  do  seu  livre  convencimento
(discricionariedade), embora com fundamentada
exposição  do  seu  raciocínio  (juridicamente
vinculada).”

Agora, colhe-se das lições de Alberto Silva Franco e outros
(in Código Penal e sua Interpretação Jurisprudencial – Parte Geral. 7. ed.,
vol. 1, São Paulo: Revista dos Tribunais, pág. 1.025 e 1.026):
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"A  fixação  da  pena dentro  das  balizas
estabelecidas  pelas  margens  penais  constitui,
conforme o art. 59 do CP, uma tarefa que o juiz
deve desempenhar de modo discricionário, mas
não  arbitrário.  O  juiz  possui,  no  processo
individualizador da pena, uma larga margem de
discricionariedade,  mas  não  se  trata  de
discricionariedade livre  e,  sim,  como  anota
Jescheck  (Tratado  de  Decreto  Penal,  vol.
II/1191,  1981),  de  discricionariedade
juridicamente vinculada, posto que está preso às
finalidades da pena e aos fatores determinantes
do 'quantum' punitivo”.

Ademais, vê-se que o magistrado, não quedou-se silente
quanto ao reconhecimento da primariedade do apelante e, acertadamente,
reconheceu que o mesmo não registrava antecedentes criminais, conforme
demonstrado quando da análise das circunstâncias judiciais (fls. 186-191).
Vejamos:

“(...)  Analisando  as  circunstâncias  judiciais
elencadas no art 59 do CP, entre as quais a sua
culpabilidade, ressoa  grave,  uma  vez  que
restou constatada a intensidade do medo que
impingiu à vítima, que diante do pavor que lhe
foi  perpetrado  entregou  o  bem  da  vida  sem
exitação;  vê-se  que  o  réu  não  registra
antecedentes criminais, o que depõe em seu
favor  (fls.  184);  porém,  fica  evidenciada  a
reprovabilidade de sua  conduta social, tendo
em vista que apesar das testemunhas de defesa
afirmarem  que  ele  é  pessoa  bem  quista  na
comunidade onde vive, o mesmo não se pode
afirmar  para  o  contexto  social,  visto  que  os
policiais militares afirmaram que já o conhecem
de  outras  ocorrências  e  denúncias;  sua
personalidade revela total  inclinação para as
ações  criminosas,  destituindo  seu
comportamento  de  auto-análise  ou  avaliação
consequencial,  mostrando  que  não  guarda  a
mínima  ressalva  em  exercer  esse  mesmo
comportamento  ao  arrepio  do  ordenamento;
quando aos motivos do crime, absolutamente
injustificáveis e isentos de avaliação por parte
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do increpado,  despidos  de motivação  para tal
desiderato  revelando  apenas  cupidez  e
insensibilidade,  haja  vista,  afrontar  contra  a
incolumidade  do  patrimônio  de  quem,
honestamente o erigiu; as  circunstâncias do
crime que se revestiram de oportunismo e na
agressão em que se deu o fato,  eis que agiu
deliberadamente na certeza de inexistência de
reprimenda à sua execução; as conseqüências
do crime, apesar de não causar danos materiais
à  vítima,  impuseram  o  temor  natural  pela
prática da ação criminosa, deixando marcas que
dificilmente  se  apagarão  de  sua  memória,
consubstanciada  na  agressão  sofrida,  sempre
sensível ao estímulo da lembrança; e, no que se
refere ao  comportamento da vítima que em
nada  influenciou  a  ação  criminosa,  escolhida
que  foi  aleatoriamente  e  sem  condições  de
oferecer resistência.”

Portanto,  pela  simples  leitura  da  análise  realizada,
percebe-se  que  todos  os  vetores  do  art.  59  do  CP  foram,  suficiente  e
devidamente, fundamentados, conforme determina o disposto no art. 93,
IX  (princípio  da  motivação  das  decisões)  e  art.  5º,  XLVI  (preceito  da
individualização da pena), ambos da CF/88 e que a pena foi aplicada com
proporcionalidade  à  censurabilidade  dos  crimes,  estando  a  dosimetria
aplicada nos padrões legais. 

Vê-se que o magistrado a quo analisando a aplicação da
pena sopesada, individualmente,  quanto ao delito previsto no art. 157, §
§2º  II  do  CP,  fundamentou,  a  contento,  cada  item  das  circunstâncias
judiciais, de acordo com o quadro sócio delitivo do acusado disposto nos
autos, quando fixou a pena base para todos os crimes, após análise, acima
do mínimo legal, até porque 05 (cinco) dos 8 (oito) vetores do art. 59 do CP
lhe foram desfavoráveis.

A orientação predominante no ordenamento jurídico pátrio
reside na possibilidade de fixação da pena base acima do patamar mínimo
legal, quando desfavoráveis as circunstâncias judiciais.

Vejamos o posicionamento jurisprudencial:

“Não há violação ao art. 93, IX, da CF, quando é
fixada a pena-base acima do mínimo legal e adota-
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se, para tanto, a fundamentação desenvolvida pelo
juiz  sentenciante  acerca  das  circunstâncias
judiciais.” (STF - JSTF 299/400).

“Pena-base  –  Fixação  acima  do  mínimo  legal  –
Possibilidade.  A  nenhum  acusado  é  conferido  o
direito subjetivo à estipulação da pena-base em seu
grau  mínimo,  podendo  o  magistrado,  diante  das
diretrizes do art. 59, caput, do CP, aumentá-la para
alcançar os objetivos da sanção (prevenir e reprimir
o crime).” (TJSC - JCAT 81-82/666).

“Somente  quando  todos  os  parâmetros
norteadores do art. 59 favorecem o acusado é que
a pena-base deve ser estabelecida no seu menor
quantitativo,  de  sorte  que  deverá  residir  acima
deste,  toda  vez  que  pelo  menos  uma  das
circunstâncias  judiciais  militar  em seu  desfavor.”
(TJPA - RDJ 17/147).

“Pena-base – Estipulação acima do mínimo legal –
Possibilidade.  O  magistrado,  ao  proceder  a
individualização  da  pena,  diante  das  diversas
diretrizes  do  art.  59  do  Código  Penal,  fixará  a
sanção em quantidade que necessária e suficiente
para alcançara reprovação e prevenção do delito.”
(TJSC - JCAT 81-82/652).

E a doutrina segue no mesmo passo:

“Quando  houver  uma  preponderância  de
circunstâncias favoráveis ao réu, a pena-base deve
ficar  próxima  do  mínimo.  Quando  a  maioria  das
circunstâncias  forem  desfavoráveis  ao  acusado,  a
pena-base deve ser fixada próximo da média. Sendo
todas  as  circunstâncias  desfavoráveis  ao  réu,  a
pena-base pode,  até mesmo, ficar  bem acima da
média.”  (ADAUTO  DIAS  TRISTÃO,  in  Sentença
Criminal – Prática de aplicação de pena e medida de
segurança. 2. ed., Belo Horizonte: Del Rey, 1993,
pág. 42 )”.

Assim,  o  Juiz  sentenciante,  diante  da  análise  das
circunstâncias  judiciais  do  art.  59  do  Código  Penal,  quanto  ao  roubo
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qualificados (artigo 157, § 2º, incisos II do CP), fixou acertadamente a pena-
base em 06 (seis) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-
multa, após, aumentou a pena em 1/3 em razão da qualificadora do art.
157, §2°, inc. II, do CP (concurso de pessoas), tornando-a definitiva em 08
(dezessete) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 106 (cento e seis) dias-
multa, a ser cumprida em regime fechado.

Diante desse contexto, vê-se que as basilares aplicadas
não  exasperam  o  quantitativo  necessário  e  suficiente  à  reprovação  e
prevenção  dos  crimes,  atendendo  ao  princípio  da  proporcionalidade,
mostrando equilíbrio entre o mal cometido e a retributividade da pena. Por
tais razões, não merece prosperar a inconformidade defensiva.

Ex  positis,  em  conformidade  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  decano,  em  exercício  da
Presidência  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos
Senhores  Desembargadores  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  relator,  João
Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em substituição ao Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos) e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, em 04 de fevereiro de 2016.

João Pessoa, 05 de fevereiro de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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